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PROCESSO Nº 476900.005585/2019-79

 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA .

CONTRATANTE

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO - CFA, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número
34.061.135/0001-89, instalado na SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA, em Brasília – DF, neste
ato representado por seu Presidente Adm. Mauro Kreuz, Brasileiro, CRA-SP 85872, CPF nº
361.887.350-68,  daqui por diante designado simplesmente CFA.

 

CONTRATADA

_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número _______________, estabelecida na
___________, Bairro ______, CIDADE/UF, que apresentou os documentos exigidos por lei,
neste ato representada por seu (sua)  Cargo, nacionalidade, estado civil portadora da CI-RG
nº __________, inscrita no CPF/MF sob o nº __________________, conforme
_______(procuração/contrato), que confere aos qualificados poderes para representá-la na
assinatura do contrato, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA.

 

As partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada
por preço global, em conformidade com as disposições contidas no Código de Proteção do
Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; pela Lei n° 10.520, de
17 de julho de 2002; pelo Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000; Lei nº 8.666 de
21/06/1993, e suas alterações; Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Lei n° 9.656, de 3 de
junho de 1998 e suas alterações; Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde
Suplementar nº 428, de 7 de novembro de 2017; Resolução Normativa da Agência Nacional
de Saúde Suplementar nº 259, de 17 de junho de 2011 e alterações; Demais Resoluções da
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; Instrução Normativa nº 05/2017
SLTI/MPOG, de 25 de maio de 2017 e demais legislações pertinentes, e suas alterações
posteriores, e no edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º xx/2019, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, doravante designado meramente edital, e nos autos do processo nº
476900.005585/2019-79, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1. contratação de empresa para atuar como Administradora de Benefícios ou
Operadora de Plano de Saúde ou Seguradora de Assistência à Saúde, com a finalidade de
disponibilizar plano de assistência médica complementar, sem coparticipação,
devidamente autorizado pela agência nacional de saúde suplementar - ANS para os
funcionários do Conselho Federal de Administração - CFA e seus respectivos dependentes,
conforme as especificações e demais condições contidas neste Termo. A área de
abrangência do plano será nacional.

1.2. O Plano de Saúde ofertado deverá oferecer todas as coberturas garantidas pela
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Lei 9.656/98 e pelas Resoluções da ANS que regulamentam o Plano de Saúde, notadamente a
Resolução Normativa 428/2017 – ANS, nas modalidades ambulatorial e hospitalar.

1.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar, por intermédio de operadora,
Seguradora ou conjunto de operadoras, planos privados de assistência à saúde
devidamente registrados na ANS, de forma a contemplar a adequada cobertura e suas faixas
etárias.

1.4. Especificações do Objeto .

1.4.1. O detalhamento do objeto, bem como a legislação aplicáveis estão contidas no
termo de referência.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

2.1.  Da Contratante

2.1.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
CONTRATADA, para a perfeita prestação dos serviços.

2.1.2. Relacionar os beneficiários, prestando todas as informações necessárias, e,
principalmente, nome, sexo, faixa etária e qualificação completa, para fins de
cadastramento.

2.1.3. Informar periodicamente à CONTRATADA, por intermédio de ofício ou
registro em sistema informatizado, qualquer inclusão de possível beneficiário.

2.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, os casos em que o beneficiário, por
qualquer motivo, perder o direito de atendimento nas condições exigidas neste
instrumento.

2.1.5. Recolher e devolver, quando possível, na ocasião da exclusão de beneficiários,
assim como, no caso de rescisão contratual, a respectiva carteira de identificação, bem
como qualquer documento análogo, fornecida pela CONTRATADA.

2.1.6. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio da respectiva área
competente, e efetuar o respectivo pagamento nos prazos estabelecidos, se atendidas às
demais disposições e condições estipuladas neste instrumento.

2.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por
intermédio de representantes, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços
que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não
deverão sofrer interrupção.

2.1.8. Fazer cumprir fielmente as cláusulas integrantes do edital de licitação.

2.1.9. Administrar, coordenar, orientar, definir e fiscalizar a execução do contrato,
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, verificando a conformidade dos serviços
prestados com o objeto do edital de licitação, anotando em registros próprios as atividades
que devem ser corrigidas, sanadas, repostas, complementadas ou refeitas.

2.1.10. Garantir o pleno cumprimento do contrato, orientando e definindo as
atividades pertinentes e necessárias que devem ser realizadas pela Licitante vencedora.

2.1.11. Receber os serviços prestados pela Licitante vencedora, os respectivos
documentos legais e descritivos, identificando a quantidade, a qualidade e as não-
conformidades destes com o edital de licitação, registrando essas informações em
documento apropriado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

2.1.12. Fiscalizar, realizar testes, inspeções, perícias ou os meios necessários que
permitam verificar a qualidade, a confiabilidade, a garantia, a segurança e a fidedignidade
dos serviços adquiridos com as exigências e as especificações constantes no edital de
licitação.

2.1.13. Informar à Licitante vencedora o aceite dos serviços adquiridos ou a recusa
dos mesmos, por escrito, descrevendo os fatos que motivaram a decisão do Gestor do
Contrato e as providências a ser(em) tomadas sem ônus para o Contratante.

2.1.14. Notificar a Licitante vencedora quanto ao não atendimento de cláusulas
contratuais por ela firmadas com a Contratante, quanto a providências técnicas e/ou
administrativas anteriormente informadas e não atendidas prontamente por ela, quanto a
responsabilidade por descumprimento do Contrato e respectivas penalidades, quanto a
irregularidades constatadas na prestação dos serviços.

2.1.15. Fiscalizar os documentos que comprovem as regularidades jurídica, fiscal e
trabalhista da Contratada e a qualificação de sua equipe técnica, solicitando os originais
quando julgar necessário.

2.1.16. Efetuar o pagamento conforme especificado no edital de licitação.

2.1.17. Avaliar a capacidade operacional da CONTRATADA, sobretudo as reais
condições de prestação dos serviços, devendo o fiscal notificá-la, por escrito, toda e
qualquer irregularidade observada.

2.1.18. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços, fora do estabelecido e que estejam
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em desacordo com este termo de referência.

 

2.2.  Da Contratada

2.2.1. Assegurar aos beneficiários do CONTRATANTE os serviços, de acordo com as
condições correspondentes ao plano contratado, conforme estabelecido no Termo de
Referência e na proposta apresentada, de forma a assegurar a cobertura dos serviços deste
instrumento.

2.2.2. Apresentar a operadora ou seguradora prestadora dos serviços de assistência
médico-hospitalar, no caso de Administradora de Benefício. 

2.2.3. Negociar, defendendo os interesses do CONTRATANTE, junto às Operadoras
de Plano de Saúde, ou Seguradora de Assistência à Saúde, especialmente no que se refere
aos reajustes das mensalidades.

2.2.4. Orientar os beneficiários a respeito do atendimento das normas previstas do
Plano de Saúde.

2.2.5. Efetivar a movimentação cadastral, mediante a implantação, inclusão e
exclusão de beneficiários, com exceção à CONTRATADA que venha disponibilizar à
CONTRATANTE acesso a sistema próprio para tal finalidade.

2.2.6. Assegurar a prestação dos serviços do Plano de Saúde ofertado, e na
superveniência de fatos imprevisíveis, envidar esforços para a substituição da operadora ou
seguradora contratada, evitando a descontinuidade do atendimento aos beneficiários.

2.2.7. Caberá às Operadoras ou seguradoras conveniadas pelas Administradoras de
Benefícios, cumprir os dispositivos da Lei 9.565/98, da Resolução Normativa nº 428/2017 da
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

2.2.8. Manter a sua rede de atendimento atualizada, em âmbito nacional,
promovendo os credenciamentos necessários e que permitam a prestação dos serviços em
regime de excelência;

2.2.9. Fornecer autorizações prévias para cirurgias eletivas, quando exigíveis,
conforme previsto neste instrumento;

2.2.10. Fornecer aos beneficiários, as carteiras de identificação constando o plano a
que pertencem e cuja apresentação, acompanhada de documento de identidade,
assegurará aos Beneficiários o direito à utilização dos benefícios.

2.2.11. Disponibilizar guia médico eletrônico atualizado para os Beneficiários,
constando nome, telefone e endereço da rede credenciada da Operadora do Plano de Saúde
ou Seguradora de Assistência à Saúde.

2.2.12. Disponibilizar Serviço de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, para
liberação de procedimentos e informações pertinentes aos serviços, rede credenciada, com
capacidade de atendimento compatível com o objeto e condições deste instrumento.

2.2.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela
boa técnica.

2.2.14. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo
CONTRATANTE.

2.2.15. Arcar com todas as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por
seus credenciados durante a execução dos serviços.

2.2.16. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que
porventura venham a ocorrer, serem sanadas em até 72 (setenta e duas) horas.

2.2.17. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de
modo a obter uma operação correta e eficaz.

2.2.18. Atender as solicitações do Fiscal do Contrato, dentro dos prazos previstos no
art. 3º e incisos da Resolução Normativa nº 259/2011 – ANS e suas alterações.

2.2.19. Comunicar ao responsável pela fiscalização e acompanhamento, por escrito,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

2.2.20. Não atribuir ao Contratante qualquer ônus ou responsabilidade, quer pela via
administrativa ou judicial, pelas obrigações oriundas da execução do objeto do presente
Contrato.

2.2.21. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, inerentes as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação do Pregão.

2.2.22. Aceitar, nas mesmas condições inicialmente contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
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contrato, conforme disposto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

2.2.23. Disponibilizar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da
data da assinatura do contrato, Programas Específicos de Gerenciamento e Monitoramento
de Sinistro, relatórios estatísticos ou outros meios, visando garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, de acordo com as seguintes condições:

2.2.24. O gerenciamento deverá ser efetivado mensalmente, por meio da emissão de
relatórios e estatísticos que demonstrem a utilização do plano, detalhadamente, de todos os
procedimentos executados/em execução;

2.2.25. A critério da CONTRATANTE, excepcionalmente, poderá ser solicitado
informações de atendimentos específicos em tempo real;

2.2.26. Assumir a responsabilidade por todos os seus custos, encargos fiscais e
comerciais, tributos e contribuições previdenciários e sociais previstos em todas as
legislações em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

2.2.27. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão
ou contingência.

2.2.28. Se Administradora de Benefícios efetuar os pagamentos dos serviços utilizados
junto à Operadora do Plano de Saúde ou Seguradora de Assistência à Saúde nos prazos
previstos nos termos de credenciamento, objetivando manter o funcionamento adequado
da respectiva Rede, sem solução de continuidade.

2.2.29. A inadimplência da CONTRATADA, com referência às responsabilidades
estabelecidas neste Termo de Referência, não transferem a responsabilidade por seu
pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do futuro contrato, razão pela
qual a CONTRATADA renuncia expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva para com o CONTRATANTE.

2.2.30. A CONTRATADA deverá efetuar o reembolso dentro do prazo determinado
neste instrumento.

2.2.31. A CONTRATADA deverá indicar preposto para acompanhamento do contrato,
bem como, com poderes para resolver as situações críticas no atendimento dos
beneficiários, disponibilizando ao CONTRATANTE, telefones e meios eletrônicos que
facilitem a comunicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta do orçamento próprio
do CFA, pela verba consignada no Elemento de Despesa n° 6.2.2.1.1.01.04.01.003.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

 

4.1.  Pelo objeto licitado, a CONTRATADA perceberá mensalmente, por pessoa,
conforme plano apresentado conforme valores abaixo:.

 

 

ORDEM Faixas
etárias

Vidas
Valor unitário

 per capta R$

Valor

total R$

1 0 a 18 anos 17   

2 19 a 23 anos 10   

3 24 a 28 anos 3   

4 29 a 33 anos 13   

5 34 a 38 anos 14   

6 39 a 43 anos 9   
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7 44 a 48 anos 13   

8 49 a 53 anos 8   

9 54 a 58 anos 3   

10
59 anos ou

mais
10   

 Total 100   

 

 

4.2. O valor total mensal apurado no somatório do quadro constante do item 4.1
deste contrato, será apurado mediante a multiplicação do quantitativo de vidas, por faixa
etária, pelo valor unitário por faixa.

4.3. O quantitativo de vidas será apurado a partir da inclusão do beneficiários e
seus dependentes, que será informado pelo fiscal do contrato, no ato da ativação do plano
contratado.

4.4. O quantitativo de vidas e valor mensal total do contrato, poderá sofrer
alterações durante o contrato, para mais ou menos, ocasionados por acréscimos ou
supressão, devido a novas contratações ou demissões, e inclusão e exclusão de
dependentes, e por mudança de faixa etária de acordo dos beneficiarios.

4.5. Após a atestação do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá
encaminhá-lo para pagamento.

4.6. O pagamento das despesas com plano de assistência à saúde será realizado no
dia 31 (trinta e um) de cada mês, sempre mediante depósito bancário ou quitação por
boleto bancário registrado.

4.6.1. Ocorrendo da referida data (dia 31), ser fim de semana, feriado ou não haver
expediente no CFA por força maior, o pagamento será realizado no primeiro dia útil
posterior;

4.7. O pagamento das faturas será efetuado mediante a verificação da Regularidade
Fiscal da CONTRATADA.

4.8. Havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito que a
CONTRATADA porventura fizer jus.

4.9. O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança,
descontadas as glosas e multas, conforme o caso.

4.10. A título de custos administrativos de cadastramento e emissão de cartão
personalizado, será incluído na 1ª (primeira) mensalidade o valor a ser repassado à
CONTRATADA, juntamente com o valor apresentado por beneficiário - titular na proposta
vencedora da licitação.

4.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos
moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data para pagamento acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

4.12. EM = I x N x VP

4.13. Onde:

4.14. EM = Encargos Moratórios.

4.15. N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga.

4.16. TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento). I = Índice de compensação
financeira, assim apurado:

4.17. I = (TX/100) � I = (6/100) � I = 0,00016438 365          365

4.18. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota
Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

4.19. A critério do CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos
para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da
CONTRATADA.

Minuta de Contrato CFA-CEPREG 0393674         SEI 476900.005585/2019-79 / pg. 5



4.20. Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na Instrução
Normativa Nº 1.234/12, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pelas demais
legislações federais, estaduais e/ou municipais o CFA poderá efetuar a retenção de
impostos.

4.20.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

4.21. O CFA será o responsável financeiro pelo pagamento de 100% (cem por cento)
da fatura mensal emitida e atestada pelos responsáveis, contendo esta, a totalidade de
despesas dos titulares e dependentes;

4.21.1. Os valores relativos aos dependentes são às expensas integrais dos empregados
titulares, que também tem suas contribuições individuais descontadas ao limite de 1% do
salário base em folha de pagamento, e repassada a CONTRATADA por meio de pagamento
da fatura.

4.22. A contratada deverá comprovar a regularidade perante a Seguridade social
(Certidão Negativa de Débitos), o Fundo de Garantia do tempo de Serviço – FGTS
(Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF), quanto à Receita Federal e Dívida
Ativa da União (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa
da União). Em caso de irregularidade nas certidões, a CONTRATANTE notificará a
CONTRATADA  para solução em até 30 (trinta) dias,  poderá rescindir o contrato em
persistência da irregularidade.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo
empregado  XXXXXXXXXXX, e em caso de sua ausência pelo empregado
XXXXXXXXXXXXXXXXX , conforme portaria nº XX de XX/XX/20XX, especialmente designado
para este fim pela CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente de FISCAL, e em
conformidade com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do instrumento contratual a ser firmado com a vencedora
do certame será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que a
Contratada oferte preços e condições mais vantajosas para o Contratante, nos termos do
art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

6.2. O valor contratual será reajustado anualmente, para efeito da revisão dos
prêmios, sendo aplicado o índice INPC/IBGE do período de 12 meses anteriores à aplicação
do reajuste, ou através de outro índice determinado por legislação.

6.3. A CONTRATADA poderá solicitar o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no Instrumento
Contratual ou ocorrência de índice de sinistralidade superior a 70% (setenta por cento) nos
últimos 12 (doze) meses.

6.3.1. Neste caso, incumbirá à CONTRATADA a demonstração do cálculo da
sinistralidade e da memória de cálculo com os respectivos documentos comprobatórios
como pré-requisito para a revisão do preço;

6.3.2. Serão considerados para fins de sinistralidade os custos assistenciais sobre as
faturas pagas, relativas às competências do intervalo considerado 12 (doze) meses,
aplicadas ao índice de 70%, deduzido do fator 1 (um), conforme fórmula a seguir:

6.3.3. IS = [(C/F)/70%]-1,

6.3.4. Sendo:

6.3.5. IS = índice de sinistralidade; C = custos assistenciais; e F = fatura.

6.4. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular ao CONTRATANTE
requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou
previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as
obrigações contraídas por ela.

6.5. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar relatório e
documentação evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor
total pactuado.

6.6. Os efeitos financeiros do reequilíbrio contratual serão devidos a contar da
assinatura do termo aditivo ou do apostilamento, ou seja, após análise e aprovação dos
valores pela CONTRATANTE.

6.7. Não poderá haver distinção quanto ao valor da contraprestação pecuniária
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entre os beneficiários que vierem a ser incluídos no contrato e os a ele já vinculados.

6.8. Não serão aceitos percentuais de reajustes diferenciados entre as faixas etárias.

6.9. Os valores das mensalidades/tabela de preços para as novas adesões serão
reajustados, na mesma data e no índice de reajuste previsto neste capítulo, independente
da data de inclusão

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

7.1. Será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia em favor do
CFA, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor da proposta da CONTRATADA, em
uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, à escolha da CONTRATADA.

7.2. A garantia, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de
poupança em favor do CONTRATANTE, em que conta a ser informada.

7.3. Caso faça opção pela caução em títulos da dívida pública, a licitante deverá
transferir a posse dos títulos para a Administração até o adimplemento da obrigação
contratual ou satisfação de eventual sanção.

7.4. A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados
pela contratada referentes a:

7.4.1. Prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE;

7.4.2. Prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA que tenha conexão
com a execução do contrato;

7.4.3. Toda e qualquer multa contratual;

7.4.4. Débitos da CONTRATADA para com os encargos fiscais, previdenciários e
trabalhistas relacionados com a execução do contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos,
salários, vales-transporte, vales-refeição e verbas rescisórias, dentre outros;

7.4.5. Quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao
contrato previstas no ordenamento jurídico do País.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações
penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as
seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, na Lei n.º 10.520/02 e Decreto
n.º 3.555/00:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administração caso CONTRATADA, dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para a contratação, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou
a punição, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
Administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item anterior.

e) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da
ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses
de inexecução total do contrato, e de 5% (cinco por cento) sobre a(s)
parcela(s) inadimplida(s), se ocorrer inexecução parcial, sem prejuízo do
disposto no Acordo de Níveis de Serviços, reconhecendo a empresa os
direitos deste Conselho, nos termos do art. 77 da Lei n.º 8.666/93;

8.2. As sanções de advertência, suspensão ou impedimento temporário de licitar e
contratar com a Administração, poderão ser aplicadas conjuntamente com a sanção de
multa, conforme estabelece o art. 87, § 2º da Lei 8.666/93;

8.2.1. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas e os profissionais que:

8.2.2. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.2.3. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.2.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
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virtude de atos ilícitos praticados;

8.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração
CONTRATANTE.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no banco de dados
dos CFA, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

8.7. As penalidades serão processadas independentemente da ocorrência de glosas
previstas no Acordo de Nível de Serviço.

8.8. Aos demais inadimplementos não previstos na tabela de glosas (Acordo de
Níveis de Serviço – ANS), serão aplicados às penalidades através de processo administrativo.

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no
art .78 da Lei nº 8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o
cumprimento das obrigações assumidas.

9.2. No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá executar a
garantia de execução para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela devidos e
reter os créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções da lei.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO E REAJUSTE

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o
acréscimo ou supressão que se fizer no objeto deste CONTRATO até vinte e cinco por cento
do seu valor inicial. (Lei nº 8.666/93, art.65, § 1 °)

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

11.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no
todo ou em parte.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1.  Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, para dirimir dúvidas ou questões
provenientes do presente contrato.

 

E por estarem justos e combinados, assinam o presente eletronicamente, para os mesmos
efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

 

 

CONTRATANTE:

 

 

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

  Adm. Mauro Kreuz

  Presidente – CRA-SP 85872

  CPF nº 361.887.350-68

CONTRATADA:

 

TESTEMUNHAS:

Documento assinado eletronicamente por Alberto Lopes de Barros, Pregoeiro, em
27/11/2019, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir,
informando o código verificador 0393674 e o código CRC CC559732.

Referência: Processo nº 476900.005585/2019-79 SEI nº 0393674
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